
“Brasil precisa simplificar o sistema, em vez de fazer reforma
tributária”

O Brasil não precisa de uma reforma tributária, mas sim da simplificação de seu sistema de arrecadação
de impostos. A avaliação é do presidente do Instituto Brasileiro de Estudos Tributários (Ibet), Paulo de
Barros Carvalho, que abriu nesta quarta-feira (6/10) o X Congresso Internacional de Direito Tributário 
de Pernambuco, realizado em Recife. Ele destacou que é preciso que a União, os estados e os
municípios deixem de temer a redução na arrecadação dos tributos e comecem a racionalizar o sistema
em benefício de todos.

“Nosso sistema tributário funciona bem, pois permite a arrecadação dos impostos por parte do Estado e
oferece mecanismos para que o contribuinte se defenda de abusos. No entanto, isso não significa que ele
funcione para o bem. O contribuinte possui inúmeros deveres instrumentais e formais, além de diversos
tributos a pagar. É preciso que haja um esforço político para que se simplifique o sistema”, explicou
Carvalho.

Atualmente, o Brasil possui tributos que incidem sobre bases praticamente idênticas, imposto de renda
na fonte, contribuições sobre o faturamento das empresas, impostos e contribuições exigidas sobre
importações de insumos, bens e mercadorias, e muita burocracia, pois as regras do sistema tributário
brasileiro obrigam o contribuinte a prestar informações detalhadas sobre o pagamento dos impostos. “O
problema nem sempre está na carga tributária. Muitos contribuintes reclamam também porque o retorno
do Estado é pequeno em relação ao que pagamos de impostos”, destacou Carvalho. Para ele, se a
simplificação do sistema partisse apenas da União, os resultados já seriam positivos.

Falta clareza 
A professora Mary Elbe Queiroz, presidente do Instituto Pernambucano de Direito Tributário (Ipet),
entende que o sistema brasileiro não é claro. É preciso haver regras que regulamentem a relação entre o
Fisco e o contribuinte, defende. “Nós temos tributação em cascata, imposto retido na fonte e um sistema
que onera os contribuintes. De 1% a 1,5% do faturamento das empresas é voltado para tributos, não só
para o pagamento dos impostos, mas para os custos dos documentos, guias, taxas, registros, declarações
necessários para que não haja sonegação.”

Ela defende uma reforma tributária, mas apenas se for realmente efetiva. “Desde a Constituição de 1988,
já tivermos 13 reformas, nenhuma delas consistentes no sentido de melhorar a vida do contribuinte. Isso
porque as reformas têm em vista a majoração da carga tributária.”

Mary Elbe destacou ainda que dois projetos de lei complementar, um do deputado Sandro Nobel (PR-
GO) e outro do ex-senador Jorge Bornhausen (DEM-SC), que prevêem, numa única lei, todos os direitos
do contribuinte, que hoje se encontram desordenados e espalhados em diversas legislações estão parados
no Congresso. “Há um receio de que esse código beneficie o sonegador. Falta uma discussão melhor
acerca dos direitos do contribuinte, e não só sobre a carga tributária.”

Também participaram da cerimônia de abertura do evento o professor emérito da PUC-SP, José Souto
Maior Borges, e o procurador-geral de Pernambuco, Francisco Tadeu Barbosa Alencar. O Congresso
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será realizado até esta sexta-feira (8/10) e reunirá as principais autoridades da Fazenda e especialistas da
área tributária.
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